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Portugal lidera efeitos 
adversos do remdesivir, mas 
lobby da Gilead mantém 
fármaco na terapia anti-
covid

por Pedro Almeida Vieira // abril 27, 2022

Direcção-Geral da Saúde eliminou frases comprometedoras sobre o remdesivir
na norma terapêutica aprovada em Janeiro passado, e mantém o fármaco da 
Gilead como terapia possível no tratamento contra a covid-19. Portugal é o 
país europeu com mais pessoas que sofreram efeitos adversos pelo uso deste 
fármaco. Infarmed continua sem ceder dados detalhados pedidos pelo PÁGINA
UM, que aguarda entretanto decisão do Tribunal Administrativo de Lisboa ao 
processo de intimação.

A Direcção-Geral da Saúde (DGS) continua a incluir a administração de 
polémico anti-viral remdesivir, produzido pela Gilead Sciences sob a marca 
Veklury, na terapêutica para a covid-19, mesmo conhecendo-se, cada vez mais, 
as evidências de graves efeitos adversos, e de o seu uso já ter sido abandonado 
pela esmagadora maioria dos países europeus.
Na revisão da Norma 004/2020, que rege as terapêuticas, e que entrou em vigor 
no sábado passado, dia 23 de Abril, o remdesivir ainda permanece – dir-se-ia, 
estoicamente – na lista de medicamentos para o tratamento de “pessoas 
internadas por pneumonia por SARS-CoV-2 e hipoxemia confirmada”, mas já 
apenas como uma alternativa a ser considerada após a dexametasona e o 
metilprednisolona.
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Gilead conseguiu vender largas dezenas de milhões de euros em remdesivir para 
combate à covid-19 sem existir garantia de eficácia nem de segurança.

Mesmo assim a última revisão da norma “ameniza” uma actualização feita em 
Janeiro último, que era bastante comprometedora para o fármaco. Com efeito, 
na actualização de 5 de Janeiro, a referência ao fármaco da Gilead como opção 
secundária era acompanhada pela seguinte nota: “Até ao momento, o remdesivir
não revelou benefício inequívoco ao nível da mortalidade avaliada aos 28 dias 
nos ensaios clínicos. Assim, a sua prescrição deve decorrer de uma avaliação 
clínica individualizada, com ponderação dos riscos e benefícios para o doente, e 
de acordo com o Resumo das Características do Medicamento (RCM).”
Estas duas frases foram agora eliminadas, sem qualquer justificação, e o 
medicamento continua a ser uma hipótese terapêutica.
Certo é que vai já longe o tempo em que o remdesivir chegou a ser de uso quase 
obrigatório contra a covid-19, podendo os médicos que não o prescreviam ter 
problemas se os doentes morressem, conforme admitiu recentemente em 
entrevista ao PÁGINA o antigo bastonário da Ordem dos Médicos José Manuel 
Silva.
Com efeito, em Outubro de 2020, quando este fármaco – mesmo sem ensaios 
clínicos cientificamente validados – começou a ser usado em Portugal, a Norma 
004/2020 quase o tornou de uso obrigatório na abordagem terapêutica em 
regime de internamento.
O então ponto 40 dessa norma determinava que a “terapêutica com remdesivir 
deve ser administrada o mais precocemente” em doentes internados com 
“confirmação laboratorial de SARS-CoV-2” que apresentassem um quadro de 
pneumonia, saturação de oxigénio inferior a 94% e idade igual ou superior a 12 
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anos com peso igual ou superior a 40 quilogramas.

A contínua “sobrevivência” do remdesivir na Norma 004/2020 deve-se, quase 
em exclusivo, ao forte “lobby da Gilead” no interior da DGS e da Faculdade de 
Medicina de Lisboa, que tudo tem feito para não se assumir publicamente os 
efeitos adversos e sobretudo o desastre económico na sua aquisição. E isto muito
fruto das promiscuidades políticas e médicas com a farmacêutica norte-
americana.
Recorde-se que este medicamento, inicialmente prescrito, embora com fracos 
resultados, para o vírus ébola, acabou por cair nas graças da Comissão von der 
Leyen na primeira fase da pandemia, em 2020. Em 8 de Outubro daquele ano, a 
Comissão Europeia decidiu assinar um acordo de compra conjunto que 
literalmente obrigou 36 países comunitários e extra-comunitários da Europa a 
adquirirem grandes quantidades de remdesivir à Gilead a preços exorbitantes. 
Para este “brinde” à Gilead, a Comissão Europeia garantiu um financiamento de 
70 milhões de euros para a compra de 200 mil frascos de Veklury.
Para cumprir a parte portuguesa no negócio, logo em 23 de Outubro, a DGS 
assinaria um contrato com a Gilead com vista ao pagamento de um primeiro lote
de 54.600 frascos. Custo total: 19.458.000 euros, ou seja, 356 euros por unidade.
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Note-se que em Novembro de 2020, o Le Monde destacava que, apesar de o 
custo de produção do remdesivir atingir apenas 0,93 dólares por dose – o que 
implicaria um custo de 5,58 dólares por tratamento –, a farmacêutica vendia-a 
por um preço 420 vezes superior.
Portugal deveria ter ainda adquirido um segundo lote ao longo de 2021 no valor 
de 15.018.645 euros –  conforme determinava uma Resolução do Conselho de 
Ministros assinada exclusivamente por António Costa –, mas por razões nunca 
explicada pela DGS e pela Gilead, apesar das perguntas do PÁGINA UM, apenas 
foi assinado um contrato em 12 de Julho do ano passado por um valor simbólico:
um pouco menos de 16 mil euros.
Não deve ter sido, contudo, indiferente para este desfecho o desaconselhamento 
sobre o remdesivir feito ainda em Novembro de 2020 pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS); apesar de uma recente actualização ter passado a recomendá-
lo para pessoas não internadas, e nos Estados Unidos tenha sido aprovado pela 
FDA o seu uso em crianças com mais de três anos também não internadas, desde
esta semana. Fracas vantagens (um benefício de custo económico extremamente 
elevado para quem não apresenta um quadro clínico sequer moderado) que não 
faz esquecer os efeitos adversos relevantes.
Com efeito, apesar do Infarmed continuar a recusar facultar dados detalhados 
sobre as reacções adversas em doentes-covid em Portugal, através do sistema 
EudraVigilance – base de dados agregada da Agência Europeia do Medicamento 
– observa-se que Portugal lidera o número absoluto de casos individuais com 
efeitos adversos causados pela administração de remdesivir, contabilizando-se já
253. Ignora-se quantos resultaram em mortes.

Número total de casos individuais com efeitos adversos ao remdesivir. Fonte: 
EudraVigilance.
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O segundo país com mais casos é a Itália, com 190, mas com uma população seis 
vezes superior a Portugal. Casos adversos relacionados com o polémico fármaco 
da Gilead são relativamente escassos nos outros países da União Europeia.
O terceiro país com mais casos é a Polónia, apenas com 37, mas com uma 
população quase quatro vezes superior à portuguesa. A Alemanha contabilizou 
até agora 34 casos e tem mais de oito vezes a população portuguesa, enquanto a 
Espanha (com 46 milhões de habitantes) contou 32 doentes com problemas 
decorrentes do uso de remdesivir.
Em Portugal, o remdesivir sempre mereceu um carinho especial por parte dos 
denominados “peritos” que aconselharam a DGS nas terapêuticas para os 
doentes com covid-19.
De entre esses, destacam-se três médicos – Filipe Froes, António Diniz e 
Fernando Maltez – que simultaneamente integram a equipa de consultores da 
DGS para a elaboração e actualizações da Norma 004/2020 e sentam-se à mesa 
com a Gilead, e especificamente para falarem do remdesivir, uma vez que 
constam do seu advisory board desde 2020. Já este ano, Fernando Maltez e 
Filipe Froes receberam, cada um, 1.832,7 euros a esse título – pelo menos essa é 
a verba por eles declarada no Portal da Transparência e Publicidade do 
Infarmed.
Mas também a Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa tem sido uma 
forte aliada da Gilead na promoção do remdesivir. A Associação para 
Investigação e Desenvolvimento da Faculdade de Medicina (AIDFM) – presidida
por Fausto Pinto, também director daquela instituição de ensino –, tem feito 
para a Gilead sucessivos estudos sobre este fármaco, mas que nunca viram a luz 
do dia.

Filipe Froes é um dos três consultores da DGS que se tem destacado na defesa do
remdesivir. É também consultor da Gilead.



Durante o ano de 2020, a AIDFM recebeu desta farmacêutica 15.375 euros para 
um estudo intitulado “Análise do impacto de remdesivir na capacidade 
hospitalar do SNS” e mais 30.750 euros para o “Estudo de suporte do pedido de 
financiamento público de remdesivir no tratamento da covid-19”.
Já em 2021, encaixou mais verbas para o “Estudo comparativo sobre a utilização 
de remdesivir” (9.225 euros) e para a “Actualização do dossier de valor 
terapêutico de remdesivir (Veklury) na indicação aprovada” (12.300 euros). Este 
ano, no Portal da Transparência e Publicidade do Infarmed constam ainda mais 
dois estudos pagos pela Gilead: “Análise descritiva da utilização de remdesivir” 
(9.225 euros) e uma nova actualização do seu valor terapêutico (mais 12.300 
euros).
A Gilead é, aliás, a farmacêutica com maior volume de negócios com esta 
associação da Universidade de Lisboa. Desde 2013, pelos mais diversos estudos e
serviços, recebeu da farmacêutica norte-americana um total de 1.927.175 euros. 
Para se ter uma ideia da importância da Gilead nas contas da AIDFM, saliente-se
que a segunda farmacêutica com maiores relações comerciais é a Bristil-Myers 
Squibb que “só” entregou 507.780 euros.
Entretanto, já este ano, a Gilead foi também “pescar” à política, contratando Ana
Paula Martins, bastonária da Ordem dos Farmacêuticos até Fevereiro passado, e 
que acumulava com a docência na Faculdade de Farmácia de Lisboa. A agora 
directora de Assuntos Governamentais da Gilead é, desde Dezembro do ano 
passado, vice-presidente do Partido Social Democrata. Uma escolha de Rui Rio.
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